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SENADO FEDERAL

SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

ATA DA 18ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 28 DE JUNHO DE 2012, ÀS 9 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 13, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às nove horas e nove minutos do dia vinte e oito de junho de dois mil e doze, no Plenário da Comissão, sala 13, da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência da Senadora Vanessa Grazziotin, Presidente em exercício da Comissão, reúne-se a Comissão de Serviços de Infraestrutura, com a presença dos Senadores Jorge Viana, Walter Pinheiro, Inácio Arruda, Waldemir Moka, Flexa Ribeiro, Cyro Miranda, Jayme Campos, José Pimentel, Wellington Dias, Romero Jucá, Sérgio Souza, Casildo Maldanes, Aécio Neves e Armando Monteiro. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justifica ausência o Senador Mozarildo Cavalcanti. A Presidente declara aberta a reunião, propondo a dispensa da leitura da ata da 17ª Reunião, que é dada como lida e aprovada. Em seguida, dá-se início à deliberação das Emendas a serem apresentadas pela Comissão de Serviços de Infraestrutura ao PLN nº 03, de 2012 - CN, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências. A Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Cyro Miranda. Usam da palavra para discutir as emendas o Senador Walter Pinheiro e as Senadoras Lúcia Vânia e Vanessa Grazziotin. São aprovadas as emendas de meta: Emenda 1-CI: Código da Ação: 7S29 – Descrição da Ação: Adequação de Trecho Rodoviário – Trecho Entrocamento BR – 060/GO – Entroncamento BR- 365 (A) (Xapetuba/MG) – na BR-452 – No Estado de Goiás. Acréscimo de Meta: 3. Emenda 2-CI: Código da Ação: 7S27 - Descrição da Ação: Construção de Trecho Ferroviário – Lucas do Rio Verde/MT – Cruzeiro do Sul/AC – Na EF-354 – Na Região Centro-Oeste. Acréscimo de Meta: 100. Emenda 3-CI: Código da Ação: 20A9 – Descrição da Ação: Apoio a Iniciativa de Uso Produtivo de Energia Elétrica. Acréscimo de Meta: 20. Emenda 4-CI: Código da Ação: 13ZV – Descrição da Ação: Apoio a Projetos de Inclusão Digital Acréscimo de Meta: 81. Emenda 5-CI: Código da Ação: NOVA - Descrição da Ação: Implantação da Hidrovia Tocantins-Araguaia. Acréscimo de Meta: 10. São aprovadas as emendas de texto: Emenda 6-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 21 Ementa: Agências Reguladoras. Emenda 7-CI: Tipo: modificativa. Referência: Corpo da lei – Artigo 13 - Parágrafo 2. Ementa: Contenção de acidente na exploração de petróleo e gás. Emenda 8-CI: Tipo: Supressiva. Referência: Corpo da lei – Artigo 74 Parágrafo 2. Ementa: Exclui o parágrafo 2º do art. 74. Emenda 9-CI: Tipo: Aditiva. Referência: Anexo V – Inciso I Item 66. Ementa: Ressalva Contingenciamento Agências. CI/IND. Às nove horas e vinte minutos assume a Presidência a Senadora Lúcia Vânia. A Presidente propõe a dispensa da leitura da ata da presente Reunião, que é dada como lida e aprovada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às nove horas e vinte e oito minutos, lavrando eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente. Ata que, após lida e aprovada, será assinada pela Presidente, e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora LÚCIA VÂNIA
Presidente 
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A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Havendo número regimental, declaro aberta a 18ª Reunião Extraordinária da Comissão de Infraestrutura da 2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.
As Srªs e os Srs. Senadores que concordam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

Em função da aprovação das emendas, passaremos agora ao item único de nossa pauta desta reunião extraordinária. 

O item único é sobre o relatório das emendas ao Projeto de Lei nº 3, de 2012. São emendas da Comissão de Serviços de Infraestrutura apresentadas ao referido Projeto de Lei nº 03, de 2012, do Congresso Nacional, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2013 e dá outras providências.

Autor do projeto: Comissão de Serviços de Infraestrutura.

O relator é o Senador Cyro Miranda, a quem passo a palavra agora para que leia o seu parecer e profira o seu relatório. 

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Muito obrigado, Senadora.

Presidente Vanessa Grazziotin, Srªs e Srs. Senadores, com base nos arts. 43, 44, 87, 91, 126 e 142 da Resolução nº 1/2006, do Congresso Nacional, esta Comissão de Serviços de Infraestrutura reúne-se para deliberar sobre as emendas a apresentar ao Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2013 PLDO 2013.

Foram apresentadas, Srª Presidente, 64 emendas ao projeto. As emendas estão listadas no quadro anexo, sendo referenciadas neste voto pelo seu número de ordem.

Do voto.

Emendas de texto.

Foram propostas 26 emendas de texto. De todas elas, as Emendas nºs 1 (Senador Mozarildo Cavalcanti), 20 (Senador Acir Gurgacz), 39 (Senadora Lúcia Vânia) e 40 (Senadora Lúcia Vânia também) correspondem à área ou subárea de competência da CI de acordo com o que estabelece a Resolução nº 1/2006, do Congresso Nacional. Propõem-se, dessa forma, o seu acolhimento e a inadmissão das demais emendas de texto. Vale lembrar que os autores poderão apresentar à CMO essas emendas de texto de forma individual.

Emendas ao Anexo de Metas e Prioridades.

Sobre as emendas ao Anexo de Metas e Prioridades, há o número máximo de cinco a ser observado pelas comissões permanentes. De acordo com o art. 87 da Resolução, cada uma dessas pode apresentar até cinco emendas desse tipo.

Inicialmente, propõe-se que sejam inadmitidas as Emendas nºs 2 a 6, 31, 32, 34, 35, 37, 38, 42 a 44 e 56 a 63 com base em alguma das razões já constantes da Resolução nº 1/2006, do Congresso Nacional. São elas: ausência de caráter institucional ou falta de interesse nacional ou não observância da competência da CI.

Por fim, dentre as emendas admitidas, propõe-se o acolhimento das Emendas nºs 30 (Senador Flexa Ribeiro), 36 (Senador Vicentinho Alves), 41 (Senadora Lúcia Vânia), 54 (Senador Cyro Miranda) e 55 (Senador Romero Jucá). O acolhimento da Emenda nº 41 atende também ao objetivo da Emenda nº 45. Da mesma forma, o acolhimento da Emenda nº 55 atende à pretensão da Emenda nº 46.

Conclusão.

Em razão de todo o exposto, voto:

I) pela inadmissibilidade, ante a legislação pertinente, das Emendas de Texto nºs 7 a 19 e 21 a 29 e das Emendas ao Anexo de Metas e Prioridades nºs 2 a 6, 31, 32, 34, 35, 37, 38, 42 a 44 e 56 a 63;

II) pelo acolhimento das Emendas de Texto nºs 1, 20, 39 e 40 e das Emendas ao Anexo de Metas e Prioridades nºs 30, 36, 41, 54 e 55;

III) pelo não acolhimento das demais.

Esse é o relatório, Srª Presidente. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada. Agradecemos ao Senador Cyro Miranda pelo seu competente relatório, muito responsável.

A matéria está em discussão. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Srª Presidenta. 

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Pois não, Senador Walter Pinheiro. 

O SR. WALTER PINHEIRO (Bloco/PT – BA) – Sei que o Senador Cyro, tão brilhantemente, fez o seu relatório, mas eu só queria levantar uma preocupação. 

Eu até já dialoguei com o relator, Senador Cyro, ontem, durante a tarde, após a sessão de ontem à noite, e com alguns técnicos e com alguns membros da Comissão de Orçamento em relação à questão da LDO. Na maioria das vezes, confundimos um pouquinho. Alguns aproveitam a LDO e tentam fazer o que deveria ser emenda ao Orçamento na LDO. A LDO é um caminho. Qual é o caminho com que estou preocupado? Na LDO de 2012, Senador Cyro, eu tive a preocupação – o relator era o Deputado Márcio Moreira – de discutir com o relator e com diversos pares da Comissão de Orçamento acerca do impedimento para a apresentação de emenda ao Orçamento com matérias relacionadas a obras que são de atribuições dos Estados. Por exemplo, rodovias estaduais. Nós não temos a prerrogativa aqui nem tampouco a compatibilidade com a destinação de recursos federais para estradas estaduais, sejam de Goiás, sejam do Amazonas, sejam da Bahia. Naquele ano, eu tive a preocupação de chamar atenção do relator para o capítulo que trata das incongruências. Eu fiz questão de discutir com ele um texto que permitisse que, toda a vez que uma obra de infraestrutura, um porto ou uma ferrovia ou aeroporto ou coisa do gênero... Todas essas obras em que, Senador Cyro, exclusivamente, a partir, principalmente, dessa nossa legislação, temos o aporte, para esses empreendimentos de infraestrutura, feito por verba federal. Só que há uma incongruência e é para isso que eu tinha chamado a atenção em 2012: uma vez liberada uma ferrovia no Estado de Goiás, uma estrada estadual que, porventura, chegue a um pátio, a um centro de logística, a um pátio de manobra dessa ferrovia não poderia receber recursos da mesma fonte que alimentou a construção dessa ferrovia. Isso vale para um porto, para um aeroporto... Imaginem: verba federal para construir um aeroporto e a via de acesso a esse aeroporto, que é uma estrada estadual, não pode receber recursos para essa obra. Se o Estado não fizer a obra, teríamos uma situação extremamente complicada, em que se constrói um aeroporto e a sua rodovia de acesso fica a mercê de quando o Estado, porventura, tenha condições de fazer.

Então, eu acertei ontem com o relator – e, por isso, eu fiz questão até de não apresentar a emenda, até porque parte disso está no texto – para que, nessas exceções, o nosso relator, inclusive de modo próprio e também já recepcionando a própria LDO deste ano, possa manter esse indicativo, porque é isso é que facilitará, aí, sim, a participação nossa na apresentação de emendas que constam do PPA ‑ nesse particular, as emendas para o Orçamento de 2013 ‑, levando em consideração exatamente isso. O termo que eu usei na época, Senador Cyro, foi exatamente o seguinte: a construção de vias, de obras rodoviárias estaduais destinadas à integração de modais de transporte. Era exatamente para permitir integrar um porto, um aeroporto, uma ferrovia, que fazemos com verba federal. A estrada que interliga isso é estadual. E aí? Termina-se tendo uma situação esdrúxula no que diz respeito a isso. Então, essa malha rodoviária federal, a própria questão... Em alguns casos, temos estradas que, em convênios com os departamentos estaduais, também deveriam ser aqui abrigadas por essa medida, desde que essa interligação seja o elemento crucial para abrigar ou recepcionar essa emenda.

Então, foi essa exceção que tínhamos patrocinado da vez passada e que agora, de novo, a gente busca fazer aqui essa ponderação com o nosso relator. Ontem à noite, ele já me dizia, tranquilamente, além de vir no texto, o reforço que fará o Senador Valadares para que a gente mantenha essas estruturas, ou melhor, essa interligação de modais, o acesso a estruturas modais; que esses acessos sejam no bom “garantizado” para que a gente possa colocar recursos federais nessas obras de infraestrutura.

Era isso, Senador Cyro.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – V. Exª me permite...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Pois não, relator, para fazer seus comentários.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senador Walter Pinheiro, nós que convivemos bastante na Comissão Mista de Orçamento, no ano passado, essa ponderação é de extremo bom senso, porque termina, por falta desse aporte, sendo inviabilizado. Faz a ferrovia, não tem interligação; faz aeroporto e os portos secos... Então, esse intermodal é de muito bom senso.

Pergunto a V. Exª: foi acatado para este ano? Então, está valendo.

Então, isso é um ponto que o senhor marcou e que vai ter uma relevância tremenda.

Muito obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – (Fora do microfone) em discussão.

Antes, eu gostaria de convidar a Senadora Lúcia Vânia, Presidenta desta Comissão, para que tome seu lugar.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Eu gostaria de fazer uma observação.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Pois não.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Se V. Exª puder continuar presidindo até eu usar a palavra...

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Pois não.

A SRª LÚCIA VÂNIA (Bloco/PSDB – GO) – Em primeiro lugar, eu gostaria de agradecer ao Senador Cyro Miranda pelo seu trabalho, pela relatoria. Quero aqui apenas dizer que apresentei algumas emendas, que foram acolhidas pelo relator. Essas emendas foram frutos de observações feitas durantes as audiências públicas aqui da Comissão de Infraestrutura.

Eu gostaria de destacar a nossa preocupação com o descontingenciamento do orçamento das agências reguladoras, que tem sido um grande gargalo aqui observado durante as audiências públicas. Trabalhamos também nessa direção, para descontingenciar os recursos da Embrapa, que é um organismo importante e tem prestado um bom serviço ao País.

Algumas emendas foram feitas no sentido de adequar o texto, e quero, nesta oportunidade, dizer da nossa satisfação em ter colaborado com a aprovação dessas emendas para que o texto possa ser aprimorado.

No mais, quero agradecer, mais uma vez, ao relator e dizer que o seu trabalho, sem dúvida nenhuma, foi um trabalho importante para esta Comissão.

Muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – Muito obrigada, Senadora Lúcia Vânia.

Nós estamos aqui discutindo, eu e o relator... Mas, Senadora, a senhora poderia vir aqui, porque eu gostaria de fazer também algumas observações?

Quero dizer que foi um prazer substituí-la. Não sei se com a competência de V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, mas fizemos o que foi possível, não foi, Senador Cyro?

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – É verdade. (Pausa.)

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradecendo à Senadora Vanessa, quero...

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Já cumprimentei, já tive a oportunidade de cumprimentar o Senador Cyro Miranda, e quero dizer que não há nenhum óbice em relação às emendas que foram acolhidas.

Obviamente, o Centro-Oeste está extremamente bem representado aqui, Senadora Lúcia Vânia, Senador Walter. Das cinco emendas, uma trata de energia elétrica na região Norte, outra trata de inclusão digital, e três tratam de obras de infraestrutura na região Centro-Oeste. Mas eu apenas faço essa observação. Considero justo o que estamos votando aqui.

Portanto, quero cumprimentar, mais uma vez, o Senador Cyro Miranda pelo relatório.

Obrigada, Senadora.

O SR. CYRO MIRANDA (Bloco/PSDB – GO) – Senadora, deixe-me só justificar.

O Sul e o Sudeste não nos apresentaram nada. Nós acolhemos a parte do Norte, a parte do Senador Jucá, e eu tinha muita vontade de acolher a de V. Exª, na obra localizada no seu Estado, mas eles vetam, na CMO, quando ela só... E o trecho, infelizmente, é só dentro... E tem toda a razão de reclamar, pelo seguinte: só falta aquele trecho no Estado. Mas eles vetam, e a gente então perderia uma dessas metas, entende?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Posso...

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Com a palavra a Senadora Vanessa.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – Eu nem toquei nesse assunto, porque V. Exª me convenceu, de fato. Agora, é um problema. Nós vamos ter que trabalhar o orçamento, não agora nesse projeto, mas logo no projeto de lei orçamentária, porque nós estamos tratando de uma BR – não é uma estrada estadual, é uma BR –, e há um problema grave.

Acho que a Comissão de Infraestrutura pode ajudar muito, Senadora Lúcia Vânia. A BR-319 é a única ligação terrestre do Estado do Amazonas com as outras regiões do País. Não há nenhuma outra ligação. É impossível chegar ao Pará, chegar a outro Estado para o sul que não seja pela BR-319. E nós estamos com uma BR que tem um trecho de 600 quilômetros, aproximadamente, parado, há muitos anos, por questões ambientais principalmente.

Então, nós precisamos, esta Comissão, Senador... Eu vou apresentar brevemente, porque nós estamos entrando em um período político de muita efervescência, para, depois das eleições, a gente debater com muita força essa questão aqui na Comissão de Infraestrutura. E eu gostaria, sinceramente, Senador Walter, que a Comissão tivesse uma opinião em relação a essa BR, porque não é um problema do Estado do Amazonas, isso é um problema do Brasil. E, a partir do estabelecimento de uma opinião, que possa o Senado Federal, através desta Comissão, ajudar na resolução desse problema. Não tenho dúvida nenhuma. Foram tantos os óbices que o meio ambiente colocou – e não é a construção de uma estrada, a estrada já existe, é a reconstrução –, que até agora não conseguimos dar um passo adiante. Então, depois das eleições...

E eu compreendi perfeitamente sua posição, Senador.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Qual é a rodovia, Senadora Vanessa?

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco/PCdoB – AM) – É a BR-319, que liga Manaus a Porto Velho. Nós temos o primeiro trecho, próximo a Manaus, em torno de 200 quilômetros, todo recuperado, e o último trecho, que é entre Humaitá – um Município do Amazonas – até a cidade de Porto Velho, também recuperado. Mas o principal, em torno de 600, 700 quilômetros, sem nenhuma obra, o que inviabiliza esse tipo de transporte

Hidrovia é importante? Sem dúvida nenhuma, muito importante. Agora, nós não podemos abrir mão de uma estrada que já existe e que é importante para a integração do meu Estado com o restante do País.

Por que há uma forte resistência na reconstrução dessa BR? Por questões ambientais. Porque essa é a parte mais preservada da Amazônia brasileira. Mas já existem, todos os cuidados ambientais já existem. Esteve em bom funcionamento, ou seja, em pleno funcionamento, em um período aproximado de 10 a 15 anos, e o impacto ambiental não é aquilo que se imaginava inicialmente.

Então, com todos os cuidados ambientais que precisam ser tomados – e eu concordo plenamente –, a BR pode ser recuperada. Agora, são responsabilidades públicas todas as determinações. Então, se não sai, porque não tem dinheiro, porque não tem recurso, é porque não há nenhum interesse, por parte do poder público, de reconstruir essa estrada.

No que diz respeito à emenda, Senador Cyro, eu compreendo, não há nenhuma reclamação. Eu só, ano que vem, vou estar mais atenta a essas questões. Mas muito obrigada.

A SRª PRESIDENTE (Lúcia Vânia. Bloco/PSDB – GO) – Agradeço à Senadora Vanessa.

Vamos colocar em votação.

Não havendo mais quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório do Senador Cyro Miranda, que conclui pelo acolhimento das Emendas de texto nºs 1, 20, 39, 40 e das Emendas dos Anexos de Metas e Prioridades nºs 30, 36, 41, 54 e 55.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

As emendas aprovadas vão à Comissão Mista de Orçamento do Congresso Nacional.

Em função da aprovação das emendas do PL nº 3, de 2012, informo que a ata desta reunião deve ser entregue à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização (CMO). Assim, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata desta reunião.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovada.

Não havendo nada mais a tratar nesta reunião, declaro-a encerrada, e vamos dar prosseguimento na segunda reunião desta Comissão.

(Iniciada às 9 horas e 7 minutos, a reunião é encerrada às 9 horas e 28 minutos.)







